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O comércio varejista no país registrou queda de 1,4% no volume
de vendas, na passagem de maio para junho. Esta é a segunda redu-
ção seguida no setor, que, com isso, acumula retração de 0,8% em
dois meses, na comparação com o bimestre anterior. Os dados da
Pesquisa Mensal do Comércio (PMC) foram divulgados ontem pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  De acordo
com o instituto, o resultado de junho é o pior desde dezembro,

quando as vendas registraram queda de 2,9% na comparação men-
sal. No acumulado do ano, houve alta de 1,4% frente ao mesmo pe-
ríodo de 2021. Já nos últimos 12 meses, a perda foi de 0,9%. Na com-
paração com junho do ano passado, a queda foi de 0,3%. De maio
para junho subiu 0,2%, em relação ao mesmo período de 2021 a alta
é de 17,1%, o acumulado de 2022 é de 16,9% e no acumulado de 12
meses a receita nominal do comércio subiu 13,5%. PÁGINA 2

Vendas no varejo caem 1,4% em junho
IBGE

O BB (Banco do Brasil) reportou lucro lí-
quido ajustado de R$ 7,8 bilhões no segun-
do trimestre de 2022, o que equivale a um
crescimento de 54,8% na comparação com
o mesmo período do ano passado e de 18%
em relação ao trimestre imediatamente an-
terior, segundo balanço divulgado ontem.
No acumulado do primeiro semestre, o lu-
cro foi de R$ 14,4 bilhões, alta de 44,9% an-
te o mesmo período do ano passado. O re-
sultado levou o banco a revisar a projeção
para a expansão do lucro no ano de 2022,
de uma faixa entre R$ 23 bilhões e R$ 26 bi-
lhões, para entre R$ 27 bilhões e R$ 30 bi-
lhões.  A carteira de crédito do banco públi-
co alcançou R$ 919,5 bilhões ao final de ju-
nho, um aumento de 19,9% no ano contra
ano e de 4,1% na margem. Considerado o
intervalo de janeiro a junho, a carteira de
crédito do BB cresceu 20,8%, com a proje-
ção para a evolução no ano passando de
uma faixa entre 8% e 12%, para entre 12% e
16%. "A elevação sustentável e saudável do
crédito é um dos pilares do resultado apre-
sentado", diz o banco no relatório de resul-
tados. A carteira pessoa física cresceu
14,1% frente a junho de 2021, para R$ 274,5
bilhões, com destaque para a performance
positiva das modalidades cartão de crédito
(crescimento de 51,7% na comparação
anual), empréstimo pessoal (29,3%) e cré-
dito consignado (10,5%). No trimestre, a
carteira cresceu 2,1%.

BALANÇO

EMBAIXADORES

Banco do Brasil lucra R$ 7,8
bilhões no segundo trimestre

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

MPE vê propaganda
em fala de Bolsonaro
e pede que seja multa

O MPE (Ministério Público Eleitoral) pediu ontem para o TSE (Tribu-
nal Superior Eleitoral) multar o presidente Jair Bolsonaro (foto) por pro-
paganda eleitoral antecipada e a retirada da internet de discurso contra
as urnas durante reunião com embaixadores estrangeiros. Em 8 de julho,
Bolsonaro reuniu embaixadores estrangeiros e repetiu teorias da conspi-
ração sobre as urnas para tentar deslegitimar o processo eleitoral. Neste
encontro, o presidente repetiu insinuações golpistas e ataques ao TSE e
ao STF. No documento enviado ao TSE, o vice-procurador-geral eleitoral,
Paulo Gonet Branco, afirma que o discurso tem "o propósito de desacre-
ditar a legitimidade do sistema de votação digital que será empregado
nas eleições vindouras e que tem sido adotado desde 1996." PÁGINA 3
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Bolsonaro
mantém na
LDO emendas
do relator

ORÇAMENTO SECRETO

O presidente Jair Bolsonaro
(PL) sancionou, com vetos, on-
tem a LDO (Lei de Diretrizes Or-
çamentárias), que dá as bases
para a elaboração do Orçamento
de 2023 -o primeiro de quem for
eleito na corrida presidencial.
Como informou o jornal Folha
de S.Paulo na terça-feira, Bolso-
naro manteve o uso das emen-
das de relator, que são distribuí-
das por critérios políticos e per-
mitem que congressistas mais
influentes possam abastecer
seus redutos eleitorais. Essa ver-
ba deverá ficar em R$ 19,4 bi-
lhões. Em um dos vetos, o presi-
dente barrou um dispositivo que
tiraria poder do relator do Orça-
mento de 2023, senador Marcelo
Castro (MDB-PI), que é aliado
do ex-presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT). PÁGINA 2

Filha é presa
acusada de
roubar da mãe
R$ 720 milhões

OBRAS DE ARTE

Uma mulher foi presa no Rio
de Janeiro sob suspeita de rou-
bar da própria mãe mais de R$
720 milhões em obras de arte.
Entre os quadros estão obras
de Tarsila do Amaral e Di Ca-
valcanti. Também foram rou-
badas joias e feitas transferên-
cias bancárias. A idosa, Gene-
vieve Rose Coll Boghici, tem 82
anos e foi mantida em cárcere
privado por cerca de um ano. A
suspeita dos crimes é sua filha,
Sabine Boghici, que tentou car-
reira como atriz e cantora e os-
tenta um ativismo ferrenho de
protetora de animais. Ao todo,
quatro pessoas foram presas
por agentes do DEAPTI (Dele-
gacia Especial de Atendimento
à Pessoa da Terceira Idade), e
um homem e uma mulher es-
tão foragidos. PÁGINA 4

Salário mínimo R$ 1.212,00
Ufir R$ 3,7053
Taxa Selic
(3/8) 13,75%
Poupança 3
(11/8) 0,74%
TR (prefixada)
(10/01/2022) 0,0436%

IGP-M 0,21% (jul.)
IPCA -0,68% (jul.)
CDI
0,40 até o dia 10/ago
OURO
BM&F/grama R$ 288,90
EURO Comercial 
Compra: 5,2383 Venda: 5,2389

EURO turismo 
Compra: 5,2806 Venda: 5,4606
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,0491 Venda: 5,0497
DÓLAR comercial
Compra: 5,0842 Venda: 5,0848
DÓLAR turismo
Compra: 5,1033 Venda: 5,2833

IRBBRASIL REON NM 2.44 +8.93 +0.20

JHSF PART ON NM 6.37 +7.97 +0.47

BANCO PAN PN N1 7.43 +8.15 +0.56

AMERICANAS ON NM 14.66 +7.64 +1.04

MAGAZ LUIZA ON NM 3.29 +6.82 +0.21

COPEL PNB N2 7.17 −1.92 −0.14

ENERGISA UNT N2 45.20 −1.85 −0.85

QUALICORP ON NM 11.59 −1.02 −0.12

ELETROBRAS PNB N1 49.93 −1.46 −0.74

GRUPO NATURAON NM 16.22 −1.34 −0.22

PETROBRAS PN N2 37.11 −0.32 −0.12

VALE ON NM 70.05 +0.07 +0.05

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 26.38 +1.85 +0.48

LOJAS RENNERON NM 27.97 +4.13 +1.11

BRADESCO PN EJ N1 19.13 +1.59 +0.30

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 33.309,51 +1,63

NASDAQ Composite 12.854,804 +2,89

Euro STOXX 50 3.753,61 +0,95

CAC 40 6.523,44 +0,52

FTSE 100 7.507,11 +0,25

DAX 30 13.700,93 +1,23

Preço % Oscil.

IBOVESPA: 1,46% / 110.235,76 / 1.584.71 / Volume: 28.733.565.267 / Quantidade: 4.359.597
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Decisão do TST põe
em xeque diversas
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Economia

Bovespa fecha acima 
dos 110 mil pontos 
pela 1a vez desde junho
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A queda na inflação nos Es-
tados Unidos (EUA) provocou
uma onda de alívio no mercado
financeiro global. O dólar fe-
chou abaixo de R$ 5,10 pela pri-
meira vez em oito semanas. A
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) emendou a sétima
alta seguida e recuperou os 110
mil pontos.  

O dólar comercial encerrou
ontem vendido a R$ 5,085, com
recuo de R$ 0,045 (-0,87%). A
moeda chegou a cair para R$
5,03 pouco antes das 10h, mas a
queda perdeu força à medida
que investidores aproveitaram
a cotação baixa para compra-
rem dólares.

A divisa está no menor va-
lor desde 15 de junho, quando
estava em R$ 5,02. Com o de-
sempenho de ontem, o dólar
acumula queda de 1,72% em
agosto. Em 2022, o recuo che-
ga a 8,8%.

No mercado de ações, o dia
também foi marcado pela eufo-
ria. O Índice Bovespa (Iboves-
pa)  fechou aos 110.236 pontos,

com alta de 1,46%. O indicador
está no maior nível desde 7 de
junho. Além do alívio no merca-
do financeiro internacional, a
divulgação de balanços de em-
presas, que tiveram lucros em
linha ou acima do previsto, im-
pulsionaram a bolsa brasileira.

A divulgação de que a infla-
ção ao consumidor nos Estados
Unidos ficou em 0% em julho e
atingiu 8,5% no acumulado em
12 meses desafogou as pressões
das últimas semanas no merca-
do global. Isso porque a desace-
leração dos preços reduz as
pressões para que o Federal Re-
serve (Fed, Banco Central nor-
te-americano) eleve os juros bá-
sicos dos Estados Unidos em
0,75 na próxima reunião, favo-
recendo as apostas de um au-
mento de 0,5 ponto.

Taxas mais altas em econo-
mias avançadas estimulam a
fuga de capitais de países
emergentes, como o Brasil. Ca-
so a inflação norte-americana
continue a desacelerar, au-
menta a possibilidade de o Fed
começar a reduzir os juros na
metade de 2023.

Quinta-feira, 11 de agosto de 2022

IBGE

Vendas do comércio
caem 1,4% em junho
AKEMI NITAHARA/ABRASIL 

O
comércio varejista
no país registrou
queda de 1,4% no vo-

lume de vendas, na passagem
de maio para junho. Esta é a se-
gunda redução seguida no se-
tor, que, com isso, acumula re-
tração de 0,8% em dois meses,
na comparação com o bimestre
anterior. Os dados da Pesquisa
Mensal do Comércio (PMC) fo-
ram divulgados ontem pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).  

De acordo com o instituto, o
resultado de junho é o pior des-
de dezembro, quando as vendas
registraram queda de 2,9% na
comparação mensal. No acu-
mulado do ano, houve alta de
1,4% frente ao mesmo período
de 2021. Já nos últimos 12 me-
ses, a perda foi de 0,9%. Na com-
paração com junho do ano pas-
sado, a queda foi de 0,3%.

Por outro lado, a receita no-
minal apresenta alta em todas as
comparações. De maio para ju-
nho subiu 0,2%, em relação ao
mesmo período de 2021 a alta é
de 17,1%, o acumulado de 2022
é de 16,9% e no acumulado de
12 meses a receita nominal do
comércio subiu 13,5%.

A retração nas vendas no mês
ocorreu em sete das oito ativida-
des analisadas. As maiores in-
fluências foram nos setores de
tecidos, vestuário e calçados (-
5,4%) e em hiper e supermerca-
dos, produtos alimentícios, be-
bidas e fumo (-0,5%). Livros, jor-
nais, revistas e papelaria tiveram
queda de 3,8% e Combustíveis e
lubrificantes caíram 1,1%.

A receita nominal no mês fi-
cou positiva nos setores de arti-
gos farmacêuticos, médicos, or-
topédicos e de perfumaria (2,1%),
hiper e supermercados, produtos
alimentícios, bebidas e fumo
(0,3%) e equipamentos e mate-
riais para escritório, informática e
comunicação (0,1%). Livros, jor-
nais, revistas e papelaria tiveram
queda de 7,1% e tecidos, vestuá-
rio e calçados caíram 4,4%.

INFLAÇÃO
O gerente da pesquisa, Cris-

tiano Santos, destacou o fator da
inflação nos resultados negativos
na venda e positivos na receita.

“A atividade de hiper e super-
mercados teve uma influência
importante da inflação ao longo
do primeiro semestre do ano.
Entre abril e maio, houve varia-
ção de 4% na receita e de 1% no
volume de vendas, indicador em
que a pesquisa já desconta a in-
flação. De maio para junho, essa
atividade teve queda de 0,5% no
volume, mas variou 0,3% em re-
ceita. Isso significa que há am-
plitude menor da inflação, mas
o suficiente para que o volume
tivesse uma variação negativa,
apesar de a receita ficar no cam-
po positivo.”

De acordo com ele, o setor de
tecidos, vestuário e calçados
ainda está 9,9% abaixo do pata-
mar pré-pandemia, em feverei-
ro de 2020.

“Essa atividade teve uma
queda intensa na passagem de
maio para junho. Ao longo do
ano, houve altas ligadas a uma
nova estratégia adotada por es-
sas empresas de também se lan-
çar no comércio eletrônico, de

fazer vendas virtuais de forma
mais forte do que se fazia antiga-
mente, já que, nesse setor, expe-
rimentar um produto antes de
comprar é muito importante”.

O gerente ressaltou que a
única atividade que cresceu em
relação a maio foi a de artigos
farmacêuticos, médicos, ortopé-
dicos e de perfumaria, com au-
mento de 1,3% nas vendas.

“Nesse segmento, o aumento
é ligado aos artigos farmacêuti-
cos e reflete a alta nos preços
dos medicamentos. Esse é um
tipo de produto que, na maioria
das vezes, você não consegue
substituir. Isso aumenta o dis-
pêndio de uma família que pode
ter que gastar nessa atividade e
diminuir o consumo em outras”,
afirmou.

ACUMULADOS
No primeiro semestre de

2022, o varejo acumulou alta de
1,4% nas vendas, após queda de
3,0% no segundo semestre do
ano passado, com aumento em
seis atividades.

As maiores variações foram
em livros, jornais, revistas e pa-
pelaria (18,4%), tecidos, vestuá-
rio e calçados (17,2%) e artigos
farmacêuticos, médicos, ortopé-
dicos e de perfumaria (8,4%).

As quedas nas vendas no pe-
ríodo foram registradas nos se-
tores de móveis e eletrodomés-
ticos (-9,3%) e em outros arti-
gos de uso pessoal e doméstico
(-2,8%).

A receita nominal do varejo
acumulou alta de 13,5% nos 12
meses encerrados em junho, com
destaque para combustíveis e lu-
brificantes (39,8%), tecidos, ves-

tuário e calçados (20,9%) e artigos
farmacêuticos, médicos, ortopé-
dicos e de perfumaria (14,0%).

Tiveram queda no acumula-
do de 12 meses as receitas de
móveis e eletrodomésticos (-
4,0%) e equipamentos e mate-
riais para escritório, informática
e comunicação (-1,1%).

VAREJO AMPLIADO
Os dados da pesquisa mos-

tram que o comércio varejista
ampliado, que inclui veículos e
materiais de construção, teve
queda nas vendas de 2,3% na
passagem de maio para junho. A
retração foi de 4,1% no setor de
veículos e motos, partes e peças
e de 1,0% em material de cons-
trução.

Nos acumulados, o segmento
de veículos e motos, partes e pe-
ças teve crescimento de 0,4% no
semestre e 3,0% em 12 meses.
Material de construção regis-
trou queda de 7,3% de janeiro a
junho de 2022 e acumula perda
de 7,7% em 12 meses. Conside-
rando o varejo ampliado, houve
aumento de 0,3% no semestre e
queda de 0,8% em 12 meses.

Na receita nominal, o varejo
ampliado registrou queda de
0,9% na comparação mensal,
com retração de 3,2% em veícu-
los e motos, partes e peças e de
0,2% em material de construção.

No primeiro semestre, veícu-
los e motos, partes e peças cres-
ceram 17,4% em receita e mate-
rial de construção subiu 6,6%,
somando 15,9% de aumento no
varejo ampliado. Em 12 meses,
os avanços nas receitas foram de
19,3%, 10,2% e 14,2%, respecti-
vamente.

MERCADOS

Situação fiscal piorou para 93%
dos economistas consultados
NATHALIA GARCIA/FOLHAPRESS

A situação fiscal do país pio-
rou entre junho e agosto para
93% dos economistas consulta-
dos no questionário enviado pe-
lo Banco Central (BC) ao merca-
do às vésperas da última reu-
nião do Copom (Comitê de Polí-
tica Monetária). O resultado foi
divulgado pela autoridade mo-
netária na manhã de ontem.

Entre as 94 respostas dos en-
trevistados, apenas 4% conside-

raram que não houve mudanças
relevantes no cenário fiscal no
período, enquanto 3% disseram
que o quadro melhorou.

As respostas do questionário
enviado aos analistas do merca-
do financeiro no dia 22 de julho
serviram como subsídio para a
decisão do comitê sobre a taxa
básica de juros (Selic), que che-
gou a 13,75% ao ano após alta
de 0,5 ponto percentual no dia 3
de agosto.

Em julho, o governo Jair Bol-

sonaro (PL) aprovou uma PEC
(proposta de emenda à Consti-
tuição) que liberou benefícios
sociais turbinados à população
em meio à corrida presidencial.

Na última terça-feira, teve
início o pagamento do Auxílio
Brasil de R$ 600, do vale-gás de
R$ 110 por família a cada dois
meses, além das duas primeiras
parcelas, no total de R$ 2.000,
aos caminhoneiros autônomos.
O voucher aos taxistas, por sua
vez, será liberado a partir da

BC

Bolsonaro sanciona LDO de 2023 
e mantém as emendas do relator
MATHEUS TEIXEIRA E 
THIAGO RESENDE/FOLHAPRESS

O presidente Jair Bolsonaro
(PL) sancionou, com vetos, on-
tem a LDO (Lei de Diretrizes Or-
çamentárias), que dá as bases
para a elaboração do Orçamento
de 2023 -o primeiro de quem for
eleito na corrida presidencial.

Como informou o jornal Folha
de S.Paulo na terça-feira, Bolso-
naro manteve o uso das emendas
de relator, que são distribuídas

por critérios políticos e permitem
que congressistas mais influentes
possam abastecer seus redutos
eleitorais. Essa verba deverá ficar
em R$ 19,4 bilhões.

Em um dos vetos, o presiden-
te barrou um dispositivo que ti-
raria poder do relator do Orça-
mento de 2023, senador Marce-
lo Castro (MDB-PI), que é aliado
do ex-presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT).

O Congresso aprovou um tre-
cho para que a distribuição des-

sas emendas seria feita pelo re-
lator e pelo presidente da CMO
(Comissão Mista de Orçamen-
to), deputado Celso Sabino
(União Brasil-PA), que é ligado
ao presidente da Câmara, Art-
hur Lira (PP-AL).

Hoje, a divisão das emendas
de relator é feita em acordos en-
tre Lira, o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), lí-
deres partidários e o relator.
Mas cabe ao relator operaciona-
lizar o uso da verba.

Aliados de Lira articularam o
trecho para que Sabino também
tivesse protagonismo nas nego-
ciações em 2023. Mas o Palácio
do Planalto vetou esse artigo. O
veto ainda será analisado pelo
Congresso.

O chefe do Executivo vetou
mais de 30 trechos da norma
aprovada pelo Congresso em 12
de julho. A LDO é responsável por
estabelecer quais metas e priori-
dades serão executadas no orça-
mento da União no ano seguinte. 

ORÇAMENTO SECRETO

STF derruba punição a
empresas por atraso no
pagamento de férias

CLT

HELOÍSA
MENDONÇA/FOLHAPRESS

O STF (Supremo Tribunal
Federal) derrubou uma súmula
do TST (Tribunal Superior do
Trabalho), que previa que o pa-
gamento da remuneração das
férias em dobro, incluindo o
terço constitucional, sempre
que o empregador não quitasse
os valores em até dois dias an-
tes do descanso do trabalhador. 

Ao declarar a inconstitucio-
nalidade do texto, o Supremo
invalidou todas as decisões
não transitadas em julgado
(sem possibilidade de recurso)
que tenham aplicado o enten-
dimento. A súmula se baseava
no artigo 137 da CLT (Consoli-
dação das Leis do Trabalho),
que prevê o pagamento em do-
bro quando as férias não são
concedidas dentro do prazo de
12 meses. O TST ampliou esse
entendimento para incluir
também as situações de atraso
no pagamento.

Para a maioria dos ministros
do STF, não cabe ao TST alterar
a abrangência de uma norma
para alcançar situações que
não estavam previstas no texto
legislativo, principalmente
quando a norma gera uma pu-
nição e, portanto, deveria ter
interpretação restritiva.

O relator, ministro Alexan-
dre de Moraes, destacou em
seu voto que, embora inde-
pendentes, os poderes devem
atuar harmonicamente, afas-
tando as práticas de "guerri-
lhas institucionais", não ca-
bendo ao Judiciário ser o po-
der sancionador.

Para Henrique de Almeida
Carvalho, sócio trabalhista do
GBA Advogados, como a sú-

mula não é lei, mas uma dire-
triz, na prática as empresas já
não faziam esse pagamento
voluntariamente em caso de
atraso. Porém, nas últimas dé-
cadas, a questão era recorrente
em ações trabalhistas. "Como
era uma diretriz da cúpula, do
TST, gerava um efeito cascata.
Os tribunais e a primeira ins-
tância geralmente seguiam. Na
prática, a grande maioria acei-
tava essa súmula", explica.

O advogado ressalta, no en-
tanto, que nos últimos anos se
iniciou uma flexibilidade. "Os
tribunais começaram a aceitar
que o atraso acontecesse até o
primeiro dia do início das fé-
rias. A multa só estava sendo
aplicada caso o pagamento não
fosse feito depois do primeiro
dia de descanso", afirma.

O advogado Cláudio de
Castro, sócio da área Traba-
lhista do Martinelli Advoga-
dos, diz que sempre houve um
número importante de ações
sobre o tema. "E a imposição
sobre a multa sempre esteve
relacionada se o atraso do pa-
gamento era pequeno ou gran-
de. Os juízes aplicavam mais
em atrasos maiores."

Para Castro, a nova decisão
é mais um exemplo da queda
de braço entre o TST e o STF.
"O Supremo tem derrubado
orientações trabalhistas e o
exemplo mais impactante foi a
súmula da terceirização 331,
que falava sobre atividade fim
e atividade meio. O TST criou
uma regra, como se fosse o po-
der legislativo. O STF já falou
que não é constitucional e ela
continua em discussão", expli-
ca. Na visão de Castro, essa no-
va decisão também irá criar
uma insegurança jurídica.

próxima semana, no dia 16 de
agosto.

A emenda constitucional, a um
custo estimado em R$ 41,25 bi-
lhões, autorizou a expansão de
pagamentos acima do teto de gas-
tos, atropelando a legislação fiscal
a poucos meses das eleições.

No fim de junho, em um mo-
mento de inflação elevada, o
presidente Bolsonaro também
sancionou a lei que fixa o teto de
17% a 18% para as alíquotas de
ICMS sobre combustíveis, ener-
gia elétrica, transporte e teleco-
municações.

O texto inclui ainda redução a
zero das alíquotas da Cide (Con-
tribuição de Intervenção no Do-
mínio Econômico) e de PIS/Co-
fins incidentes sobre a gasolina
e o etanol até 31 de dezembro
deste ano.

Tels.: (21)

3556-3030
96865-1628
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STJ decide federalizar
investigações de
chacina em SP de 2006 

PARQUE BRISTOL

JOSÉ MARQUES/FOLHAPRESS

A terceira seção do STJ (Su-
perior Tribunal de Justiça) de-
cidiu nesta quarta-feira federa-
lizar as ações relacionadas à
chacina do Parque Bristol, bair-
ro do extremo sul de São Paulo,
ocorrida em 2006, em meio aos
chamados Crimes de Maio.

Três homens em um grupo
de cinco amigos foram assas-
sinados no local após serem
atingidos por tiros disparados
por pessoas encapuzadas –um
quarto, baleado naquele dia,
seria morto meses depois.

Os assassinatos ocorreram
durante onda de violência
atribuída à facção criminosa
PCC (Primeiro Comando da
Capital) contra as forças de se-
gurança do Estado.

A cena do crime, alterada,
sugere forma de atuação simi-
lar a uma série de outros as-
sassinatos que vinham acon-
tecendo no Estado por parte
de grupos de extermínio com-
postos por policiais militares.

Segundo o voto do ministro
relator no STJ, João Otávio de
Noronha, estão presentes os
requisitos que autorizam o
deslocamento dos autos para
a reabertura das investigações
sobre os assassinatos no âmbi-
to da Justiça Federal.

Noronha afirmou que "estu-
dos posteriores, que não foram
considerados à época, sugerem
a possibilidade de os fatos esta-
rem relacionados à criminali-
dade organizada e a uma série
de outros crimes praticados no

mês de maio de 2006 e em cir-
cunstâncias similares".

Isso reconhece, segundo
ele, "a inoperância ou incapa-
cidade das autoridades do Es-
tado de São Paulo para a re-
pressão, apuração, punição e
adoção de medidas que evitem
a repetição de ocorrências si-
milares, em descumprimento
das obrigações internacionais
de direitos humanos das quais
o Brasil é signatário". O voto de
Noronha foi seguido pelos de-
mais ministros da seção.

À época, a Polícia Civil de
São Paulo instaurou inquéri-
tos para apurar os fatos, mas
concluiu pela ausência de
elementos suficientes de au-
toria, encaminhando os autos
ao Ministério Público do Es-
tado, que pediu o arquiva-
mento do caso. A Justiça aco-
lheu o pedido e alegou não
haver informações sobre au-
toria, motivação ou envolvi-
mento de policiais.

Em 2016, o então procura-
dor-geral da República, Rodri-
go Janot, pediu ao STJ que a
Polícia Federal passasse a in-
vestigar a chacina.

Na avaliação da Procurado-
ria, a apuração policial do caso
foi prematuramente interrom-
pida e deixou de avaliar ques-
tões importantes para a eluci-
dação do caso, como informa-
ções referentes às armas, mu-
nições e veículos utilizados ou
a identificação das viaturas e
policiais que estavam próxi-
mos ao local do crime, sem
ouvir nenhum policial.

EMBAIXADORES

MPE vê propaganda em fala
de Bolsonaro e pede multa 
JULIA CHAIB E MATEUS
VARGAS/FOLHAPRESS

O
MPE (Ministério Pú-
blico Eleitoral) pediu
ontem para o TSE

(Tribunal Superior Eleitoral)
multar o presidente Jair Bolso-
naro por propaganda eleitoral
antecipada e a retirada da inter-
net de discurso contra as urnas
durante reunião com embaixa-
dores estrangeiros.

Em 8 de julho, Bolsonaro reu-
niu embaixadores estrangeiros e
repetiu teorias da conspiração
sobre as urnas para tentar desle-
gitimar o processo eleitoral.
Neste encontro, o presidente re-
petiu insinuações golpistas e
ataques ao TSE e ao STF.

No documento enviado ao
TSE, o vice-procurador-geral
eleitoral, Paulo Gonet Branco,
afirma que o discurso tem "o
propósito de desacreditar a legi-
timidade do sistema de votação
digital que será empregado nas
eleições vindouras e que tem si-
do adotado desde 1996."

O YouTube alterou sua políti-
ca de integridade eleitoral on-
tem e derrubou o vídeo com o

discurso do presidente aos em-
baixadores.

"A política de integridade
eleitoral do YouTube proíbe
conteúdo com informações fal-
sas sobre fraude generalizada,
erros ou problemas técnicos que
supostamente tenham alterado
o resultado de eleições anterio-
res, após os resultados já terem
sido oficialmente confirmados.
Essa diretriz agora também se
aplica às eleições presidenciais
brasileiras de 2014, além do
pleito de 2018", disse em nota.

"Invectivas contra a confiabi-
lidade das urnas eletrônicas por
parte do ilustre representado não
são inéditas, como é notório",
afirmou o procurador eleitoral.

"Desta vez, elas estão lança-
das em período próximo das
eleições, veiculando noções que
já foram demonstradas como
falsas, sem que o representado
haja mencionado os desmenti-
dos oficiais e as explicações da-
das constantemente no passa-
do", declarou ainda ao TSE.

Na representação, Gonet
Branco rebate diversos pontos
do discurso de Bolsonaro. O pro-
curador afirma que Bolsonaro

declarou aos embaixadores ter
vídeos que comprovariam frau-
des nas eleições, "mas nunca os
apresentou à Justiça Eleitoral".

"O discurso da impossibilida-
de de auditoria parte da inau-
têntica suposição de que so-
mente pela impressão do voto
poderia ser aferida a legitimida-
de do processo", afirma a repre-
sentação.

A Procuradoria pede que se-
jam removidos das redes sociais
e de sites de notícias os vídeos
que reproduzem o discurso de
Bolsonaro. Gonet Branco apre-
senta 13 links que levam à fala,
incluindo dos perfis do presi-
dente nas redes sociais.

"Não há como ouvir o discurso
e o admitir no domínio normativo
da liberdade de expressão", afir-
mou o vice-procurador eleitoral.

Gonet Branco diz ainda que o
discurso também visa colocar
em dúvida eventual vitória de
um oponente de Bolsonaro.

Partidos de oposição tam-
bém pediram ao TSE a remoção
dos vídeos. O MP sugere que se-
jam reunidas estas ações que
tratam da mesma reunião de
Bolsonaro com embaixadores.

Nas ações dos partidos de
oposição, o PL disse que as falas
do presidente foram atos de go-
verno e não se enquadram em
ações de campanha.

Procurada, a defesa de Bolso-
naro ainda não se manifestou
sobre a representação do MP.

Além da retirada imediata
dos vídeos, a Procuradoria ain-
da pede para aplicar multa pre-
vista em artigo da Lei das Elei-
ções sobre propaganda eleitoral
antecipada.

Este trecho da lei cita possibi-
lidade de multa de R$ 5 mil a R$
25 mil, "ou ao equivalente ao
custo da propaganda, se este for
maior".

Menos de uma hora após a
ofensiva de Bolsonaro, o presi-
dente do TSE, Edson Fachin rea-
giu e, sem citar o presidente, dis-
se que quem divulga informa-
ções falsas sobre o sistema elei-
toral brasileiro "semeia a antide-
mocracia".

"É hora de dizer basta à de-
sinformação e basta ao populis-
mo autoritário que coloca em
xeque a conquista da Constitui-
ção de 1988", concluiu o presi-
dente do TSE.

Moraes será relator da
candidatura de Bolsonaro 
WEUDSON RIBEIRO/UOL-
FOLHAPRESS

A seis dias de tomar posse co-
mo presidente do TSE (Tribunal
Superior Eleitoral), o ministro
Alexandre de Moraes foi sortea-
do relator do processo de candi-
datura do presidente Jair Bolso-
naro (PL) ontem.

Constante alvo de críticas do
mandatário pela atuação no STF
(Supremo Tribunal Federal), o
magistrado deverá elaborar pa-
recer acerca da licitude da decla-
ração patrimonial apresentada
na terça-feira passada pela cam-
panha de Bolsonaro, bem como
do plano de governo, organizado
pelo general Walter Braga Netto,
candidato a vice na chapa em
que o presidente tentará reelei-
ção ao Palácio do Planalto.

No documento, a campanha
de Bolsonaro reforça a promes-
sa que o chefe do Executivo tem
feito de manter o Auxílio Brasil

de R$ 600. Em janeiro de 2023, o
valor do benefício voltará a R$
400, a menos que uma nova
PEC seja aprovada no Congres-
so Nacional.

Em outra frente, a minuta
não aborda a privatização da Pe-
trobras porque, internamente, o
tema é avaliado como polêmico,
com potencial de tirar mais vo-
tos do que atrair o eleitorado.

Nas eleições deste ano, Bol-
sonaro seguirá defendendo a
flexibilização nas regras de aces-
so às armas de fogo no país, com
a justificativa de contribuir para
a pacificação social e preserva-
ção da vida.

"Neste segundo mandato, se-
rão preservados e ampliados o
direito fundamental à legítima
defesa e à liberdade individual,
especialmente quanto ao forta-
lecimento dos institutos legais
que assegurem o acesso à arma
de fogo aos cidadãos", diz o do-
cumento.

PATRIMÔNIO MENOR 
O chefe do Executivo declarou

patrimônio de R$ 2,3 milhões à
Justiça Federal em 2022. O valor é
mais de 20% menor que o infor-
mado em 2018, quando ele havia
afirmado ter R$ 2,9 milhões, em
valores corrigidos pelo IPCA (Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo) de julho deste
ano. Nas duas ocasiões, ele decla-
rou ter cinco imóveis, apresenta-
dos ao TSE em 2022 com mesmo
valor de quatro anos atrás.

JULGAMENTO 
As candidaturas devem ser

registradas até 15 de agosto, um
dia antes de a propaganda elei-
toral ser iniciada oficialmente.
Todos os pedidos de registro aos
cargos de presidente e vice-pre-
sidente devem ser julgados pelo
TSE até 12 de setembro. As elei-
ções deste ano estão marcadas
para 2 de outubro. Eventual se-
gundo turno será

TSE

Lula receberá
liderança 
da esquerda
europeia em SP

O presidente do Partido
da Esquerda Europeia (Par-
tei der Europäischen Lin-
ken) e futuro presidente da
Fundação Rosa Luxembur-
go, Heinz Bierbaum, virá ao
Brasil neste mês para se reu-
nir com o ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT), em
São Paulo.

Durante sua passagem
pelo país, ele também terá
agendas com outros dirigen-
tes e representantes da es-
querda brasileira, como o
presidente do PSOL, Juliano
Medeiros, a coordenadora-
executiva da Articulação dos
Povos Indígenas do Brasil
(Apib), Sônia Guajajara, e o
líder do Movimento dos Tra-
balhadores Sem Teto
(MTST) e pré-candidato a
deputado federal, Guilherme
Boulos (PSOL).

DEMOCRACIA

Governo de SP assina
concessão de parques

VILLA-LOBOS

FÁBIO PESCARINI/FOLHAPRESS

O governo de São Paulo assi-
nou nesta quarta-feira a conces-
são dos parques Villa-Lobos,
Candido Portinari e Água Bran-
ca, todos na zona oeste de São
Paulo. O consórcio Novos Par-
ques Urbanos assumirá os três
locais a partir de setembro. O
prazo contratual é de 30 anos.

O consórcio venceu o leilão
para concessão dos parques no
fim de março. Na época, o então
governador João Doria (PSDB)
afirmou que a proposta vence-
dora havia oferecido um valor de
outorga fixa de aproximada-
mente R$ 62 milhões, resultando
em um contrato de R$ 124,3 mi-
lhões –o valor corresponde à so-
ma da outorga fixa mais os inves-
timentos obrigatórios.

A concessionária é composta
pela empresa LivePark (que per-
tence ao DC Set Group), pelo
Grupo Oceanic (que controla o
Oceanic Aquarium, em Balneá-
rio Camboriú) e por mais quatro
empresas dos setores de enge-
nharia e construção, Turita, Era
Técnica, Egypt e Pavienge.

Na cerimônia desta quarta,
no Villa-Lobos, o governador
Rodrigo Garcia (PSDB) disse que
a previsão é que nos primeiros
seis anos sejam investidos R$
46,9 milhões do total obrigatório.

A concessionária será res-
ponsável pela manutenção e
modernização das estruturas
existentes, ampliação da oferta
de serviços como alimentação,
lazer e do estacionamento, além
de assumir os custos operacio-
nais, por exemplo, de limpeza e
vigilância patrimonial.

"São três parques que perma-
necem públicos e continuam
com entrada gratuita, mas que
passarão a ser geridos pela ini-
ciativa privada para desonerar o
poder público", disse Rodrigo.

Desde 2019, nove áreas ver-
des estaduais passaram a ser ge-
ridas pela iniciativa privada:
Horto Florestal de Campos do
Jordão, Zoológico/Zoo Safari,
Botânico, Caminhos do Mar,
Parque Cantareira e Parque Es-
tadual Alberto Loefgren. Com os

três parques que se juntam à lis-
ta, o total de investimentos míni-
mos somam R$ 390 milhões se-
gundo o governo.

Em junho, a o jornal Folha de
S.Paulo mostrou que cerca de
dois meses após o início de ges-
tão privada, os frequentadores
dos parques Horto Florestal e
Floresta Cantareira, vizinhos na
zona norte da cidade de São
Paulo, passaram a pagar por
atração, para estacionar o carro
ou ainda até 58% a mais pela en-
trada. Por outro lado, novos ser-
viços passaram a ser oferecidos,
alguns deles pagos. Após a con-
cessão, a entrada do Museu Flo-
restal Octávio Vecchi, o Museu
Madeira, no Horto Florestal, que
era grátis, passou a custar R$ 15.

Segundo o governo as ações
da nova administração dos três
parques da zona oeste que pas-
saram para a gestão privada nes-
ta quarta-feira, deverão seguir os
planos-diretores e preservar as
características históricas dos es-
paços, especialmente no caso do
Água Branca.

Os conselhos consultivos
continuarão auxiliando na ges-
tão dos parques que, juntos, re-
cebem 14 milhões de visitantes
por ano.

De acordo com governo esta-
dual, o concessionário não po-
derá cobrar ingresso para entra-
da nos parques. Em contraparti-
da, o contrato permite a explora-
ção comercial do local com a lo-
cação de imóveis, eventos, além
da arrecadação com os quios-
ques destinados à alimentação.

No parque Cândido Portinari,
ao lado do Villa-Lobos, está pre-
vista para ser inaugurada ainda
este ano uma roda-gigante com
91 metros de altura e 42 cabines
de observação com capacidade
para até dez pessoas, com ar-
condicionado.

O equipamento integra as
ações para revitalização do rio
Pinheiros e, segundo o governo,
será oficialmente a maior da
América Latina, superando as
instaladas em cidades como Pa-
ris e Chicago. A estrutura terá
iluminação cênica, projetada
para interagir com a cidade.

De pirraça, Exército diz que não
vai indicar substituto para militar 
MARIANNA
HOLANDA/FOLHAPRESS

O Exército brasileiro criticou
o TSE (Tribunal Superior Eleito-
ral) ontem e anunciou que não
indicará substituto para a vaga
do coronel Ricardo Sant'Ana,
que foi excluído da comissão de
militares que participa da fisca-
lização das eleições. 

Segundo o Exército, a corte
eleitoral se baseou em "apuração
da imprensa" em sua decisão.

"Baseado em "apuração da
imprensa" e de forma unilateral,
sem qualquer pedido de escla-
recimento ou consulta ao Minis-
tério da Defesa ou ao Exército
Brasileiro, o TSE "descreden-
ciou" o militar", diz nota.

"Dessa forma, o Exército não
indicará substituto e continuará
apoiando tecnicamente o MD
nos trabalhos julgados pertinen-
tes", completou.

Em ofício enviado nesta se-
gunda-feira passada ao ministro
da Defesa, Paulo Sérgio Noguei-
ra, o presidente do TSE, ministro

Edson Fachin, afirma que o mili-
tar divulgou nas redes sociais
"informações falsas a fim de de-
sacreditar o sistema eleitoral
brasileiro".

As mensagens de Sant'Ana
contra as urnas foram divulga-
das pelo portal Metrópoles.

Nota do Exército diz que, após
a publicação da reportagem, a
instituição buscou esclarecer os
fatos. Mas também defende a in-
dicação de Sant'Ana, que teria
ocorrido por sua "inequívoca ca-
pacitação técnico-científica e de
seu desempenho profissional".

O Exército afirmou ainda ter
"consciência de suas atribuições
e da isenta competência técnica,
da dedicação e do comprometi-
mento de seus profissionais".

A instituição se manifestou
dois dias após o ofício de Fa-
chin, que também foi assinado
pelo ministro Alexandre de Mo-
raes, que assume o comando do
TSE no próximo dia 16.

"Conforme apuração da im-
prensa, mensagens comparti-
lhadas pelo coronel foram rotu-

ladas como falsas e se prestaram
a fazer militância contra as mes-
mas urnas eletrônicas que, na
qualidade de técnico, este solici-
tou credenciamento junto ao
TSE para fiscalizar", escreveu o
presidente do tribunal.

Segundo a publicação do Me-
trópoles, um vídeo divulgado
pelo militar comparava o voto à
compra de bilhete de loteria.

O coronel também comparti-
lhou texto do deputado Filipe
Barros (PL-PR) com críticas às
missões de observação eleitoral.
"Vão observar o que, se nem o
eleitor tem direito de observar
se seu voto foi registrado, apura-
do e totalizado corretamente",
questiona Barros, na imagem
republicada por Sant'Ana.

O perfil do militar foi deleta-
do das redes sociais, segundo o
ofício do TSE.

Fachin comunicou o ministro
da Defesa sobre o descredencia-
mento do militar da equipe de
fiscalização das eleições das
Forças Armadas. O presidente
do tribunal também afirmou

que outro nome "habilitado pa-
ra as funções" poderia ser indi-
cado para integrar o grupo de
fiscalização.

Em nota, a Defesa disse que
realiza trabalho "técnico" de fis-
calização das eleições. "Assim,
não há interferência das posi-
ções pessoais dos integrantes no
trabalho da equipe", afirmou o
ministério na ocasião.

A Folha de S.Paulo já havia
noticiado que as postagens de
Sant'Ana geraram desconforto
na Defesa e no Exército. Milita-
res com conhecimento do as-
sunto afirmam, sob reserva, que
o coronel já seria substituído do
grupo de fiscalização.

Interlocutores do ministro
Paulo Sérgio dizem que a forma
como o TSE descredenciou
Sant'Ana não foi amistosa e ten-
siona ainda mais o ambiente. O
fato de Alexandre de Moraes
também assinar o documento
foi recebido com receio pelos
militares, já que a Defesa espera
melhor interlocução com o pró-
ximo presidente do tribunal.

FISCALIZAÇÃO ELEITORAL

INVERNO: Sol com algumas nuvens 
durante o dia. Chuva a qualquer hora.Manhã Tarde Noite
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Em audiência em NY, Trump
recusa a responder perguntas

O ex-presidente dos Estados
Unidos Donald Trump disse on-
tem que se recusou a responder
perguntas durante uma audiên-
cia na procuradoria do estado de
Nova York em uma investigação
civil sobre as práticas comerciais
de sua família.  

"Recusei-me a responder às
perguntas sobre direitos e privilé-
gios concedidos a todos os cida-
dãos sob a Constituição dos Esta-
dos Unidos", disse Trump em co-
municado.

A Quinta Emenda da Consti-
tuição oferece proteção contra a
autoincriminação.

A procuradora-geral do Esta-
do de Nova York, Letitia James,
está investigando se a Organiza-
ção Trump inflou os valores de
imóveis. Trump e dois de seus fi-
lhos adultos, Donald Trump Jr. e
Ivanka Trump, tentaram evitar
depor, mas perderam.

Na noite de terça-feira, Trump
disse em uma postagem em seu
aplicativo Truth Social que veria a
procuradora-geral de Nova York
nesta quarta-feira.

DEPOIMENTO SIGILOSO
A procuradora disse que sua

investigação descobriu evidên-
cias significativas de que a Orga-
nização Trump, que administra
hotéis, campos de golfe e outros
imóveis, exagerava os valores dos
ativos para obter empréstimos fa-
voráveis e subestimava os valores
para obter incentivos fiscais.

Trump, um republicano, nega
irregularidades e chamou a inves-
tigação de Nova York de politica-
mente motivada. A procuradora-
geral Letitia James é democrata.

Trump em seu comunicado
disse: "Uma vez eu perguntei: 'Se
você é inocente, por que está
aceitando a Quinta Emenda?'
Agora eu sei a resposta para essa

EUA

Filha é presa
acusada de
roubar da mãe
R$ 720 milhões

Uma mulher foi presa no
Rio de Janeiro sob suspeita de
roubar da própria mãe mais de
R$ 720 milhões em obras de ar-
te. Entre os quadros estão
obras de Tarsila do Amaral e Di
Cavalcanti. Também foram
roubadas joias e feitas transfe-
rências bancárias. A idosa, Ge-
nevieve Rose Coll Boghici, tem
82 anos e foi mantida em cár-
cere privado por cerca de um
ano. A suspeita dos crimes é
sua filha, Sabine Boghici, que
tentou carreira como atriz e
cantora e ostenta um ativismo
ferrenho de protetora de ani-
mais. Ao todo, quatro pessoas
foram presas por agentes do
DEAPTI (Delegacia Especial de
Atendimento à Pessoa da Ter-
ceira Idade), e um homem e
uma mulher estão foragidos. A
polícia foi a 14 endereços e di-
vulgou ter recuperado 11 obras
de arte. Foram roubados e ven-
didos 16 quadros para galerias
de arte. Uma das galerias, que
fica em São Paulo, comprou
três obras com valor estimado
em R$ 300 milhões.

Ainda segundo a polícia, pe-
lo menos duas dessas obras fo-
ram revendidas para o Malba
(Museu de Arte Latino-Ameri-
cana de Buenos Aires). Em no-
ta enviada por sua assessoria
de imprensa, o fundador do
museu, Eduardo Costantini,
afirma, no entanto, que as
aquisições foram feitas para
sua coleção privada, e não para
o acervo do museu. O dono da
galeria de arte paulista disse à
polícia que não desconfiou de
que as obras eram roubadas da
idosa. Ele afirmou conhecer a
família e ter recebido os qua-
dros da própria filha da pro-
prietária. O perito Nilton Tau-
maturgo, Instituto de Crimina-
lística Carlos Éboli, fez uma
avaliação preliminar das obras
e atestou o valor dos quadros
encontrados. "Posteriormente,
será feita uma avaliação mais
complexa laboratorial. É in-
contestável que as obras são
verdadeiras. Apenas uma obra
está com a moldura danifica-
da", afirmou o perito.

Segundo a polícia, as obras
serão encontradas serão devol-
vidas à proprietária. A idosa foi
casada com Jean Boghici, que
era colecionador e negociador
de arte, e herdou os quadros
após a morte do marido, em
2015. Sabine, a mulher presa
suspeita dos crimes, é filha do
casal. Em setembro de 2012,
um incêndio destruiu parte do
acervo do casal, que vivia em
uma cobertura em Copacaba-
na, na zona Sul do Rio. Entre as
perdas estavam obras impor-
tantes de artistas como Di Ca-
valcanti e Alberto Guignard,
respectivamente "Samba"
(1925) e "A Floresta".

Também foram perdidas as
obras "A Mulher e o Galgo", de
Vicente do Rego Monteiro, "A
Leitura", de Lasar Segall, uma
tela do uruguaio Joaquín Tor-
res-García e outra do francês
Nicolas Antoine Taunay.

Cerca de 15 das 150 obras
do acervo do casal Boghici fo-
ram queimadas na ocasião.
Entre as pinturas que se salva-
ram do incêndio estão três
obras de Tarsila do Amaral e a
famosa "O Beijo", de Rodin, da
década de 1880. O casal tinha
14 gatos e dois cachorros. Dois
gatos morreram no incêndio.
"Foi o pior de tudo. Perdemos
nossas gatinhas prediletas",
disse Geneviève ao jornal Fo-
lha de S.Paulo na época.
De acordo com a Polícia Civil
do Rio de Janeiro, a idosa foi
abordada por uma mulher que
se passou por cartomante, que
disse que a filha estava doente
e morreria em breve. A quadri-
lha de falsos videntes agia ha-
via cerca de 20 anos e conven-
ceu a idosa de que as obras es-
tavam amaldiçoadas.  Entre ja-
neiro e fevereiro de 2020, foram
realizadas pelo menos oito
transferências no valor de R$ 5
milhões. O valor total das joias
roubadas é estimado em R$ 6
milhões. Após o início do trata-
mento, a idosa foi isolada do
convívio com outras pessoas. 

OBRAS DE ARTE

China promete manter
pressão sobre Taiwan
após fim de exercícios
IGOR GIELOW/FOLHAPRESS

A
China anunciou on-
tem o fim de suas
manobras militares

inéditas em torno de Taiwan,
mas disse também que irá man-
ter a pressão de forma constante
em torno da ilha autônoma cuja
absorção é uma das prioridades
do governo a comunista.

Os exercícios foram uma res-
posta à viagem da presidente da
Câmara dos EUA, Nancy Pelosi,
à ilha nos últimos dias 2 e 3. Foi
a primeira visita do gênero, na
qual a democrata reafirmou o
apoio americano à democracia
insular, em 25 anos.

Segundo o porta-voz do Co-
mando do Teatro Oriental do
Exército de Libertação Popular,
Shi Yi, as ações "completaram
de forma bem-sucedida diver-
sas tarefas, e testaram de forma
efetiva as capacidades de com-
bate integrado das tropas".

Ao mesmo tempo, Shi suge-
riu que a pressão militar agora
será, para ficar no clichê pandê-
mico, o novo normal. "As forças
manterão um olho nas mudan-
ças no estreito de Taiwan, man-
tendo treinamento e preparação
para combate, organizando pa-
trulhas de prontidão de comba-
te na sua direção e defendendo
de forma resoluta a soberania e
integridade nacionais."

Em outras palavras, incursões
aéreas e movimentos de navios
de guerra podem se tornar uma
constante, para relembrar Taipé
da determinação do governo de
Xi Jinping, ao menos até o con-
gresso do Partido Comunista
quer irá reconduzir o líder a um
novo mandato em novembro.

Um sinal claro foi o registro,
segundo a imprensa taiwanesa,

de movimentação de caças no
estreito que separa Taiwan do
continente nesta quarta. Ao me-
nos 17 deles invadiram a cha-
mada Linha Mediana, que sepa-
ra extraoficialmente os espaços
territoriais em mar e ar no local.

Incursões eram uma cons-
tante e foram escaladas desde o
começo da Guerra Fria 2.0 entre
EUA e China em 2017, mas o jo-
go foi elevado a outro patamar
na última semana.

Os chineses treinaram o blo-
queio e a invasão da ilha, focan-
do a logística de linhas de supri-
mento em caso de guerra, além
de ações de ataque aeronaval.
Taiwan, por sua vez, também fez
exercícios com munição real,
elevando o risco de um acidente
que leve a uma escalada.

Também nesta quarta, o Es-
critório de Assuntos de Taiwan
do governo chinês divulgou um
documento de política reafir-
mando que a integração da ilha
segue sendo uma prioridade na-
cional e que, se o processo não
for pacífico, será por força.

Os EUA apoiam Taipé de for-
ma ambígua desde que reco-
nheceram a China em 1979,
aceitando de forma implícita
que Taiwan pertence a Pequim.
Mas também firmaram um pac-
to para fornecer armas e prome-
tem intervir em caso de invasão.

O governo de Joe Biden vinha
mantendo a pressão sobre os
chineses, colocando o Indo-Pa-
cífico como sua prioridade estra-
tégica e reforçando alianças re-
gionais. A Guerra da Ucrânia ba-
gunçou isso, até porque a Rússia
de Vladimir Putin é a maior alia-
da política e militar de Xi.

Biden já admoestou Xi a não
se animar com o caso ucraniano
e invadir Taiwan, ainda que se-

jam contextos diferentes. O
americano fez vazar que ad-
moestou Pelosi a não ir a Taipé,
mas não se sabe se isso foi ape-
nas um diversionismo, já que o
desafio pode cair bem entre
eleitores às vésperas do pleito
parlamentar de novembro no
qual o Partido Democrata deve-
rá perder espaço para o Republi-
cano no Congresso.

Pode ser, mas até aqui tudo o
que Pelosi conseguiu foi colocar
a tensão regional em seu nível
mais alto desde a chamada Ter-
ceira Crise do Estreito de Tai-
wan, em 1995 e 1996. Vivemos o
que deverá ser chamada de a
Quarta Crise, salvo a pressão
chinesa moldar um termo mais
dramático. As relações com os
EUA estão no pior nível em anos.

Isso não interessa a Xi, dado o
estado preocupante da econo-
mia chinesa, esgarçada pelos
lockdowns da política de Covid
zero do líder e pela crise do seu
mercado imobiliário. A interco-
nexão econômica com os EUA
torna o custo de qualquer emba-
te, fora o risco de um vexame
militar, algo proibitivo

O mesmo pode ser dito mais
pontualmente em Taiwan, que
tem no continente seu maior
parceiro econômico. Apesar da
retórica dura contra Pequim, a
presidente Tsai Ing-wen nunca
declarou a independência da
ilha, por exemplo.

Nesta quarta, ela criticou
uma liderança do principal par-
tido de oposição, o Kuomintang.
Andrew Hsia viajou para a Chi-
na para participar de uma roda-
da de promoção comercial. Isso
sinaliza que há dissenso em re-
lação à condução das relações e
temor real pelo rufar de tambo-
res de guerra em torno da ilha.

EFEITO PELOSI

INVERNO: Chuvoso durante o dia e à noite. Manhã Tarde Noite
06:21 17:34

16º23º 85%

Decisão proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho
(TST) no mês de julho de 2022 chamou a atenção

dos operadores do direito do trabalho e, com toda certe-
za, acendeu enorme sinal de alerta nas empresas. Na de-
manda em questão, Ação Civil Pública movida pelo Mi-
nistério Público do Trabalho de Minas Gerais (MPT-
MG), o TST condenou a empresa empreiteira contratan-
te ao pagamento de danos morais coletivos e dumping
social porque a empresa terceirizada não possuía o capi-
tal social mínimo previsto na Lei 13429/17, artigo 4º B.

Importante esclarecer que nesta demanda não houve
discussão sobre a possibilidade ou não de terceirização,
debate este encerrado com a promulgação da legislação
citada. O debate existente limita-se a avaliar o cumpri-
mento dos pressupostos objetivos exigidos pela legisla-
ção. E, o grande problema, é que na maioria dos casos de
terceirização, as empresas contratantes não têm o cuida-
do de avaliar se a empresa contratada, de fato, observa
os pressupostos.

Rege o artigo 4º B da Lei 13429/17 que são requisitos
para o funcionamento da empresa de prestação de servi-
ços a terceiros: prova de inscrição no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);

registro na Junta Comercial; capital social compatível
com o número de empregados, observando-se os se-
guintes parâmetros para empresas com até dez empre-
gados o capital mínimo é de R$ 1dez mil reais, de dez e
até vinte empregados passa para 25 mil reais, até cin-
quenta empregados sobe para 45 mil reais, se tiver até
até cem empregados vai para 100 mil reais; e acima disso
o capital mínimo é de 250 mil reais.

Vejam que a exigência de capital social mínimo tem
como base a quantidade de empregados e o escopo da
empresa poder arcar com eventuais verbas trabalhistas.
Trata-se, portanto, de requisito formal que a lei exige a
fim de que a contratação/terceirização seja válida. Sem o
preenchimento de tal pressuposto objetivo na constitui-
ção da empresa contratada, entendeu o C. TST irregular
a contratação.

Nasce deste entendimento da Corte Maior Trabalhis-
ta um risco em potencial para as empresas contratantes
e tomadoras de serviços. Obviamente que esta decisão é
vista com extrema cautela, pois pode gerar uma enxurra-
da de novas ações de mesma natureza.

Importante lembrar que a tese adotada pelo MPT,
acolhida pelo TST, não é nenhuma novidade, já que cal-
cada em exigência estampada na Lei da Terceirização, e,
sabe-se lá por que, é, muitas vezes, inobservado pelas
empresas.

A condenação de indenização de danos morais coleti-
vos e dumping social é muito séria e exige uma reavalia-
ção das empresas na sua cadeia produtiva. A terceiriza-
ção já está inserida no contexto e atividade das empre-
sas, em suas cadeias de produção. A lei de 2017 trouxe a
segurança jurídica que faltava para tal instituto. Resta
agora a releitura da legislação vigente,e uma reavaliação
nas terceirizações vigentes.

Sem dúvidas de que a decisão do TST será um convite
a outras instituições fiscalizadoras do país para intensi-
ficar os olhares para a terceirização. Agora com uma lu-
pa para a constituição das empresas prestadoras dos
serviços.

Fica, então, a importante tarefa do compliance traba-
lhista a fim de que as empresas analisem seus contratos
para amoldá-los às exigências trazidas pela letra da Lei
13429/17, sob pena de enfrentarem processos análogos
ao ora destacado. (Interessado no teor da decisão, pes-
quisar por RR-10709-83.2018.5.03.0025).

Leonardo Jubilut
advogado especializado em direito 

trabalhista e sócio de Jubilut Advogados

Justiça
Decisão do TST põe
em xeque diversas

terceirizações

Direito &

pergunta. Quando sua família,
sua empresa e todas as pessoas
em sua órbita se tornam alvos de
uma caça às bruxas infundada e
politicamente motivada, apoiada
por advogados, promotores e a
mídia de notícias falsas, você não
tem escolha."

BUSCAS DO FBI
"Se havia alguma dúvida em

minha mente, a invasão de mi-
nha casa, Mar-a-Lago, na segun-
da-feira pelo FBI, apenas dois
dias antes deste depoimento, eli-

minou qualquer incerteza. Não
tenho absolutamente nenhuma
escolha porque o atual governo e
muitos promotores neste país
perderam todos os limites morais
e éticos da decência", acrescen-
tou ele.

O FBI fez uma busca na pro-
priedade de Trump na Flórida na
segunda-feira passada, em uma
escalada da investigação federal
sobre se ele teria removido ilegal-
mente registros da Casa Branca
quando estava deixando o cargo
em janeiro de 2021.
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